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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : RONALDO CESARIO DA SILVA
ADVOGADOS : RONALDO CESÁRIO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MT006781
DIRCEU PERES FARIAS JÚNIOR - MT017765

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MILENA PIRÁGINE - MT017210
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA SOBRE IMÓVEL RURAL. DISCUSSÃO 
QUANTO À CARACTERIZAÇÃO DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL TRABALHADA PELA 
FAMÍLIA. RECONHECIMENTO, NA ORIGEM, DE QUE O EXECUTADO NÃO É 
AGRICULTOR, TAMPOUCO EXTRAI SEU SUSTENTO E DE SUA FAMÍLIA DA 
PROPRIEDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado corretamente o 
acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação 
dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é "ônus do 
executado comprovar não só que a propriedade se enquadra no conceito legal de pequena 
propriedade rural, como também que o imóvel penhorado é voltado à exploração para 
subsistência familiar" (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 8/2/2023, DJe de 7/3/2023). 
3. Rever a conclusão do Tribunal de origem – de que não é da exploração da terra que advém 
o sustento do núcleo familiar do recorrente – demanda o reexame das provas produzidas no 
processo, o que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte 
Superior.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA SOBRE IMÓVEL RURAL. DISCUSSÃO 
QUANTO À CARACTERIZAÇÃO DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL TRABALHADA PELA 
FAMÍLIA. RECONHECIMENTO, NA ORIGEM, DE QUE O EXECUTADO NÃO É 
AGRICULTOR, TAMPOUCO EXTRAI SEU SUSTENTO E DE SUA FAMÍLIA DA 
PROPRIEDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado corretamente o 
acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação 
dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é "ônus do 
executado comprovar não só que a propriedade se enquadra no conceito legal de pequena 
propriedade rural, como também que o imóvel penhorado é voltado à exploração para 
subsistência familiar" (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 8/2/2023, DJe de 7/3/2023). 
3. Rever a conclusão do Tribunal de origem – de que não é da exploração da terra que advém 
o sustento do núcleo familiar do recorrente – demanda o reexame das provas produzidas no 
processo, o que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte 
Superior.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RONALDO CESARIO DA SILVA 
contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 591):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXAME DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. NEGATIVA DE 
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA SOBRE 
IMÓVEL RURAL. DISCUSSÃO QUANTO À CARACTERIZAÇÃO DE 
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL TRABALHADA PELA FAMÍLIA. 
RECONHECIMENTO, NA ORIGEM, DE QUE O EXECUTADO NÃO É 
AGRICULTOR, TAMPOUCO EXTRAI SEU SUSTENTO E DE SUA 
FAMÍLIA DA PROPRIEDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.  AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo, o insurgente alega inaplicabilidade do óbice apontado 
e ocorrência de negativa de prestação jurisdicional.

Defende que a decisão não apreciou efetivamente os argumentos 
apresentados no sentido de demonstrar a exploração familiar para fins de subsistência 
e que o imóvel é indispensável à sua sobrevivência e de sua família.

Sustenta que a controvérsia recursal refere-se ao afastamento, ou não, da 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural nos casos em que os devedores 
detenham outra fonte de renda, o que não demanda revolvimento fático.

Requer o provimento do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada.

Conforme salientado na decisão recorrida, não há nulidade por omissão, 
tampouco negativa de prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral 
e com fundamentação suficiente a controvérsia.

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no caso, julgou com 
fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua apreciação, assim asseverando 
em embargos de declaração (e-STJ, fl. 327-328; sem destaque no original):

 
O acórdão embargado enfrentou de forma completa e compreensível todos 
os pontos necessários ao desate da questão meritória, de modo que, para 
evitar tautologia reporto-me aos fundamentos já reproduzidos na decisão 
para manter o desfecho decisório com destaque para os seguintes excertos:
A tese recursal de que “a legislação prevê (...) tão somente dois 
requisitos, limitação do tamanho/dimensão do bem e 
trabalho/exploração familiar, sem impor entraves de 
intensidade/potencial da produção e de subsistência exclusivamente 
derivada da produção agrícola da pequena propriedade rural” é 
contrária à jurisprudência do eg. STJ, consolidada em recente 
julgamento da colenda 2ª Seção sob relatoria da Exma. Sr. Min. Nancy 
Andrighi, que, após minudente estudo da evolução histórica e 
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normativa da matéria, concluiu que, “desde os primórdios, a proteção 
conferida à pequena propriedade rural esteve calcada na garantia da 
subsistência”, e que, assim, o reconhecimento de impenhorabilidade 
depende, além do atendimento ao requisito dimensional da área rural, 
da efetiva e inequívoca demonstração de sua destinação à exploração 
familiar.
A col. 2ª Seção pontuou, ainda, que “tanto a regra da impenhorabilidade 
do bem de família quanto a da impenhorabilidade da pequena 
propriedade rural são corolários do princípio da dignidade da pessoa 
humana”, e que “essas normas, no entanto, tutelam bem jurídicos 
diversos”, pois “enquanto a primeira volta-se à proteção do direito à 
moradia (...), a segunda busca assegurar um patrimônio mínimo 
necessário à sobrevivência da família”, daí a reafirmação de que a 
proteção à pequena propriedade rural visa “assegurar os meios para a 
manutenção da subsistência do executado e de sua família”.
A constatação é reafirmada pelo voto vencido, proferido pelo Exmo. Sr. 
Min. Luis Felipe Salomão, que, embora divergindo quanto ao 
destinatário do ônus da prova dessas nuances, ratifica entendimento de 
que a norma exige “que a propriedade seja trabalhada pela família, haja 
vista que a sua finalidade é justamente a de garantir os meios de o(a) 
agricultor(a) gerar a própria subsistência e desenvolvimento, 
protegendo, ao fim e ao cabo, a dignidade dessas pessoas com 
especial vulnerabilidade”, enfatizando, ainda, que a própria Lei 
nº4.504/64 (Estatuto da Terra) “vincula o módulo rural à propriedade 
familiar (...), ao conceituá-la como o imóvel rural que, direta e 
pessoalmente explorado pelo(a) agricultor e por sua família, absorva-
lhes toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o 
progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada 
região e tipo de exploração, e eventualmente trabalho com a ajuda de 
terceiros”.(...).
Assim, a MMª. Juíza tem razão ao rejeitar a arguição de impenhorabilidade 
do imóvel objeto da matrícula nº 241 do SRI da Comarca de Tapurah/MT 
ante a constatação de ausência de exploração familiar para fins de 
subsistência, pois, sendo confessado e incontroverso que o 
executado/agravante exerce outra profissão e detém outra fonte de 
renda, inafastável a conclusão de que não se trata de imóvel 
indispensável à sobrevivência do devedor e de sua família.
A propósito da rejeição de arguições de impenhorabilidade similares, onde 
constatada existência de fonte de renda diversa da exploração do imóvel 
rural, igualmente já decidiu o eg. STJ:

Por conseguinte, não justifica a alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 
do CPC, uma vez que ocorreu pronunciamento efetivo e claro sobre as questões 
postas. Ademais, o juiz não está obrigado a responder um a um os argumentos 
levantados pelas partes.

Quanto à impenhorabilidade, a Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça firmou entendimento de que é "ônus do executado comprovar não só que a 
propriedade se enquadra no conceito legal de pequena propriedade rural, como 
também que o imóvel penhorado é voltado à exploração para subsistência familiar" 
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(REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
8/2/2023, DJe de 7/3/2023).

Nesse sentido (sem grifo no original):
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DA PROVA. INDICAÇÃO GENÉRICA DE 
DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 
DO STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. PENHORA DE IMÓVEL. 
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. BEM DE 
FAMÍLIA. INEXISTÊNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283 DO STF. INCURSÃO NO 
CAMPO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 
DO STJ. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS APRESENTADAS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 489 do CPC/2015 quando a Corte local pronunciou-
se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar 
a conclusão adotada pelo Juízo.
2. A indicação do dispositivo legal de forma genérica impede a exata 
compreensão da controvérsia e obsta o conhecimento do recurso especial 
(Súmula n. 284/STF).
3. A análise de suposta violação de dispositivos constitucionais é vedada em 
sede especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do 
STJ).
5. A Segunda Seção do STJ assentou que é "ônus do executado 
comprovar não só que a propriedade se enquadra no conceito legal de 
pequena propriedade rural, como também que o imóvel penhorado é 
voltado à exploração para subsistência familiar" (REsp n. 1.913.234/SP, 
Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 8/2/2023, 
DJe de 7/3/2023).
6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
7. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
8. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o enunciado processual da não 
surpresa não implica exigir do julgador que toda solução dada ao deslinde da 
controvérsia seja objeto de consulta às partes antes da efetiva prestação 
jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.967.559/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, 
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Quarta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 10/3/2022).
9. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada 
apenas em momento posterior, pois configura indevida inovação recursal.
10. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.144.107/RJ, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1º/12/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DE PRECEITO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ESPECIAL. 
IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL RURAL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL INATACADO. SÚMULA N. 126/STJ. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. SÚMULA N. 7/STJ. ÔNUS DA PROVA DA 
IMPENHORABILIDADE. DEVEDOR.
1. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à alegação de 
malferimento do art. 5º, XXVI, da Constituição Federal, por ser a via 
inadequada à alegação de afronta a artigos e preceitos da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação de competência atribuída exclusivamente à 
Suprema Corte.
2. Também não comporta conhecimento a questão da 
impenhorabilidade do imóvel rural, visto que o Tribunal de origem, 
amparado em manifestação da Suprema Corte em repercussão geral, 
no Tema n. 961/STF, consignou que não houve comprovação dos 
requisitos caracterizadores da alegada impenhorabilidade. Observa-se, 
portanto, que o acórdão recorrido também abriga fundamentos de 
índole constitucional, que não foram impugnados por meio de recurso 
extraordinário. Incidência da Súmula n. 126/STJ.
3. "Rever as conclusões do Tribunal a quo quanto à ausência do 
enquadramento legal do imóvel como pequena propriedade rural, da 
efetiva utilização do imóvel pela unidade familiar ou de eventual 
caracterização de bem de família implica reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos 
da Súmula n. 7 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.250.463/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 26/4/2023).
4. A comprovação dos requisitos de impenhorabilidade do imóvel rural cabe 
ao executado. Exegese do entendimento firmado no REsp n. 1.913.234/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe de 7/3/2023.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.405.678/GO, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Terceira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PEQUENA PROPRIDADE RURAL. IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS. 
ÔNUS DA PROVA. DEVEDOR/EXECUTADO. PRECEDENTE DA 
SEGUNDA SEÇÃO. REVISÃO DO ACÓRDÃO. MATÉRIA PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Para o reconhecimento da impenhorabilidade, é ônus do 
devedor/executado comprovar que o imóvel se enquadra no conceito 
de pequena propriedade rural e se destina à exploração familiar. 
Precedente.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido quanto ao 
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preenchimento dos requisitos para se reconhecer a usucapião exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o 
óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.304.172/GO, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023)
 

Na hipótese, o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia sob a seguinte 
fundamentação (e-STJ, fl. 281; sem destaque no original):

Quanto ao mérito, o agravo interno não traz circunstâncias fáticas novas ou 
fundamentos jurídicos diversos daqueles expostos no recurso de Agravo de 
Instrumento interposto pelo agravante, e, naturalmente, já considerados e 
sopesados no momento em que proferida a decisão agravada de modo que, 
para evitar tautologia reporto-me aos, seus fundamentos para manter o 
desfecho decisório com destaque para os seguintes excertos quanto à 
queixa recursal,, verbis:
(...). A tese recursal de que “a legislação prevê (...) tão somente dois 
requisitos, limitação do tamanho/dimensão do bem e trabalho/exploração 
familiar, sem impor entraves de intensidade/potencial da produção e de 
subsistência exclusivamente derivada da produção agrícola da pequena 
propriedade rural” é contrária à jurisprudência do eg. STJ, consolidada em 
recente julgamento da colenda 2ª Seção sob relatoria da Exma. Sr. Min. 
Nancy Andrighi, que, após minudente estudo da evolução histórica e 
normativa da matéria, concluiu que, “desde os primórdios, a proteção 
conferida à pequena propriedade rural esteve calcada na garantia da 
subsistência”, e que, assim, o reconhecimento de impenhorabilidade 
depende, além do atendimento ao requisito dimensional da área rural, da 
efetiva e inequívoca demonstração de sua destinação à exploração familiar.
A col. 2ª Seção pontuou, ainda, que “tanto a regra da impenhorabilidade do 
bem de família quanto a da impenhorabilidade da pequena propriedade rural 
são corolários do princípio da dignidade da pessoa humana”, e que “essas 
normas, no entanto, tutelam bem jurídicos diversos”, pois “enquanto a 
primeira volta-se à proteção do direito à moradia (...), a segunda busca 
assegurar um patrimônio mínimo necessário à sobrevivência da família”, daí 
a reafirmação de que a proteção à pequena propriedade rural visa 
“assegurar os meios para a manutenção da subsistência do executado e de 
sua família”.(...).
A constatação é reafirmada pelo voto vencido, proferido pelo Exmo. Sr. Min. 
Luis Felipe Salomão, que, embora divergindo quanto ao destinatário do ônus 
da prova dessas nuances, ratifica entendimento de que a norma exige “que a 
propriedade seja trabalhada pela família, haja vista que a sua finalidade é 
justamente a de garantir os meios de o(a) agricultor(a) gerar a própria 
subsistência e desenvolvimento, protegendo, ao fim e ao cabo, a dignidade 
dessas pessoas com especial vulnerabilidade”, enfatizando, ainda, que a 
própria Lei nº4.504/64 (Estatuto da Terra) “vincula o módulo rural à 
propriedade familiar (...), ao conceituá-la como o imóvel rural que, direta e 
pessoalmente explorado pelo(a) agricultor e por sua família, absorva-lhes 
toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social 
e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de 
exploração, e eventualmente trabalho com a ajuda de terceiros”.(...)
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Assim, a MMª. Juíza tem razão ao rejeitar a arguição de impenhorabilidade 
do imóvel objeto da matrícula nº 241 do SRI da Comarca de Tapurah/MT 
ante a constatação de ausência de exploração familiar para fins de 
subsistência, pois, sendo confessado e incontroverso que o 
executado/agravante exerce outra profissão e detém outra fonte de renda, 
inafastável a conclusão de que não se trata de imóvel indispensável à 
sobrevivência do devedor e de sua família.

Nos termos acima, o Tribunal estadual em consonância com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça, afastou a impenhorabilidade do imóvel, ao fundamento 
de ausência de exploração familiar pra fins de subsistência, não se tratando de imóvel 
indispensável à sobrevivência do devedor e de sua família.

Segundo a moldura fática delineada pelo Tribunal de origem, imutável na 
presente via especial, constatou-se inequivocamente que não é da exploração da terra 
que advém o sustento do núcleo familiar do recorrente.

Assim, a argumentação expendida pelo recorrente, voltada a demonstrar 
que a propriedade rural é trabalhada pela família, de onde é extraída a sua 
subsistência, não se mostra passível de conhecimento em recurso especial, por seu 
exame exigir o revolvimento da matéria fático-probatória, o que é vedado, nos termos 
do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024
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Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO CESARIO DA SILVA
ADVOGADOS : RONALDO CESÁRIO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT006781

DIRCEU PERES FARIAS JÚNIOR - MT017765
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MILENA PIRÁGINE - MT017210

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RONALDO CESARIO DA SILVA
ADVOGADOS : RONALDO CESÁRIO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT006781

DIRCEU PERES FARIAS JÚNIOR - MT017765
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MILENA PIRÁGINE - MT017210

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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